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A v i s sur la p r o p o s i t i o n d ' u n e d i r e c t i v e d u C o n s e i l c o n c e r n a n t la proîecriost \if.n.àj-qnc âr<; 
p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r ( ' ) 

{89/C 329/02) 

L e 23 janvier 1989, le C o n s e i l a déc idé , c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 100 A d u t ra i té inst i ts i^nt h 
C o m m u n a u t é é c o n o m i q u e e u r o p é e n n e , de consul ter le C o m i t é é c o n o m i q u e et s o c i a ! sur la 
p r o p o s i t i o n susment ionnée . 

L a sect ion de l ' i n d u s t r i e , d u c o m m e r c e , de l ' ar t i sanat et des services, c h a r g é e de préparer les 
t r a v a u x en la mat ière , a é l a b o r é s o n avis le 4 o c t o b r e 1989 ( r a p p o r t e u r : M . M o i c l a r i d ) . 

Le C o m i t é é c o n o m i q u e et s o c i a l a adopté à l 'unanimité l 'avis s u i v a n t a u c o u r s de. s» 2.7(F 
session pléniere (séance d u 18 o c t o b r e 1989). 

! . R é s u m é de la p r o p o s i t i o n de l a C o m m i s s i o n 

1.1. Le projet de direct ive i n t r o d u i t d a n s le d r o i t 
c o m m u n a u t a i r e la n o t i o n de p r o t e c t i o n des p r o g r a m ­
mes d ' o r d i n a t e u r par la legis la t ion sur le d r o i t d ' a u t e u r . 
Plusieurs États membres ont dcja a d o p t é des d i s p o s i ­
t ions legislatives d.ins ce sens. L a p r o p o s i t i o n n ' i n t r o ­
d u i t pas de legis lat ion spécif ique mais p r o p o s e plutôt 
aux États membres d 'accorder aux p r o g r a m m e s d ' o r d i ­
nateur la protec t ion dont jouissent les œuvres l i t téraires 
en vertu de la legis la t ion sur le d r o i t d ' a u t e u r . E n o u t r e , 
la durée de p r o t e c t i o n devrai t être de c i n q u a n t e ans à 
c o m p t e r de la date de creat ion d u p r o g r a m m e . 

1.2. O n lit toutefois dans le texte de la p r o p o s i t i o n 
de direct ive que cette p r o t e c t i o n ne s ' a p p l i q u e pas •< a u x 
idées, aux pr inc ipes , à la l o g i q u e , a u x a l g o r i t h m e s o u 
a la langue de p r o g r a m m a t i o n q u i sont à la base d u 
p r o g r a m m e ». L e texte rend également l ic i te l ' u t i l i s a t i o n 
de p r o g r a m m e s par des par t i cu l i e rs dans les b ib l io thè­
ques p u b l i q u e s à v o c a t i o n n o n l u c r a t i v e . 

1.3. L a p r o p o s i t i o n de direct ive a c c o r d e des d r o i t s à 
la personne q u i a c o m m a n d é le p r o g r a m m e de préfé­
rence au créateur , et à l ' e m p l o y e u r de préférence à 
l 'employé (sauf d i s p o s i t i o n c o n t r a c t u e l l e c o n t r a i r e ) . 

2. O b s e r v a t i o n s générales 

2.1. Le C o m i t é se félicite de la p r o p o s i t i o n de la 
C o m m i s s i o n , en ce qu 'e l le assure une p r o t e c t i o n 
appropriée d u d r o i t d 'auteur p o u r l ' i n d u s t r i e c o m m u ­
nauta i re d u logic ie l et d u matériel i n f o r m a t i q u e , a ins i 
que la suppress ion d'entraves a u x échanges dans la 
C o m m u n a u t é . 

L e Comité reconnaît q u ' i l est excess ivement d i f f i c i l e 
d 'a t te indre une prec i s ion absolue dans le libellé d ' u n 
projet i n i t i a l de d irec t ive concernant un theme aussi 
c o m p l e x e . Il estime q u ' u n cer ta in n o m b r e de m o d i f i c a ­
t ions d ' o r d r e rédactionnel sont nécessaires , c o m m e le 
préconise le chapi t re 3. Le fait que le C o m i t é r e c o m ­
m a n d e de procéder a des m o d i f i c a t i o n s part icul ières à 
certains endroi ts ne retranche rien à son a c c o r d g l o b a l 
sur le projet de d i rec t ive . 

2.2. Le C o m i t é estime que l ' a p p r o c h e de la C o m m i s ­
s ion présente deux avantages i m p o r t a n t s : 

(I) J O n" C 91 du 12. 4. 1989, 

1. E n a c c o r d a n t a u x progras-ir.njcs d ' o r d i n s r c i i r h 
même p r o t e c t i o n q u ' a u x oeuvres îiticiaitc.=., i l peut r r i c 
fait recours à une législation déjà exis tante en m s r i r r c 
de dro i t s d ' a u t e u r , ce q u i p e r m e t de c o n t o u r n e r le loi i i ' , 
processus d ' a d a p t a t i o n et d ' c i a b o r a n o u d ' u n e nouvcif . " 
législation résultant d ' u n e a p p r o c l i c sus generis. 

1. L ' a p p r o c h e de la C o r r i m i s s i o n est o'csrincc à a n p i i 
quer aux p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r ia définirion 
d'« oeuvres l i t téra ires» de la C o n v e n t i o n de Berne, ce 
q u i devra i t être précisé p l u s c ia i remer i t dans la d i rec t ive . 
L ' a v a n t a g e de cette a p p r o c h e réside dans !e fait qu 'e î i f 
encourage les États n o n c o m m u n a u f a i r e s à considérer 
les p r o g r a m m e s d ' o r d i n a r e i s r é m a n a n t des Étars 
membres de la C o m m u n a u t é c o m m e des œuvres iitrérai 
res d o n n a n t d r o i t à la p r o t e c t i o n j u r i d i q u e . 

D e fait , p lus la législation c o m m u n a u t a i r e se r a p p r o c h e 
de la C o n v e n t i o n de B e r n e , p l u s cet avantage est évidf i i ! . 
Si tous les États m e m b r e s sont en p a r f a i t a c c o r d avec 
la C o n v e n t i o n de Berne , i ls seront , de l ' av is de la secf iori , 
m i e u x a même d ' i n f l u e n c e r les futures d i scuss ions r c ' a r i ' 
ves à la révision de ladi te c o n v e n t i o n . 

L e C o m i t é reconnaî t que cer ta ines d i s p o s i t i o n s de la 
C o n v e n t i o n de Berne prévues p o u r des « œuvres Uttéf ai • 
res » peuvent ne pas c o n v e n i r p a r f a i t e m e n t p o u r des 
« p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r s » et q u ' i l sera nécessaire de 
f o r m u l e r des règles, tenant c o m p t e de la spécif ici té de 
ces derniers . 

Le C o m i t é n 'en s o u l i g n e pas m o i n s l ' i m p o r t a n c e de 
rester aussi proche que p o s s i b l e de la C o n v e n t i o n de 
Berne. 

2.3. L e C o m i t é s ' inquiète t o u t e f o i s de ce que la pro­
p o s i t i o n offre encore la possibi l i té de m a i n t e n i r des 
entraves à la l ibre c i r c u l a t i o n des p r o g r a m m e s d ' o r d i n a ­
teur à l ' intérieur de la C o m m u n a u t é , n o t a m m e n t par le 
biais de l 'existence dans les légis lat ions des Éta ts m e m ­
bres de différentes déf ini t ions de la n o t i o n d'« o r i g i n a ­
l i té» . 

2.4. Le C o m i t é ne pense pas que la p r o p o s i t i o n de 
la C o m m i s s i o n freine la d i f f u s i o n et la c o m p r é h e n s i o n 
des technologies de l ' i n f o r m a t i o n . Il s o u l i g n e néan­
m o i n s l ' i m p o r t a n c e de s 'assurer de l 'absence de restr ic­
t ions indésirables grâce à l ' a p p l i c a t i o n des d i s p o s i t i o n s 
d u T r a i t é C E E relat ives à la c o n c u r r e n c e . 

2.5. L e C o m i t é souscr i t à la nécessi té de fa ire en 
sorte que les p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r bénéf ic ient 
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d ' u n e p r o t e c t i o n adéquate et estime q u e l ' é l a b o r a t i o n 
d ' une législation des d r o i t s d 'auteur régissant la p r o t e c ­
t i o n des p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r d a n s le c a d r e du 
d r o i t comtTiunautaire présente des avantages évidents. 

2.6. E n conséquence , le C o m i t é accue i l l e f a v o r a b l e ­
ment la p r o p o s i t i o n de la C o m m i s s i o n , sous réserve des 
o b s e r v a t i o n s particulières suivantes . 

3. O b s e r v a t i o n s particulières 

3 .1 . Préambule : huitième considérant 

3.1 .1 . Il c o n v i e n d r a i t de c lar i f ie r si les « i n t e r f a c e s » 
m e n t i o n n é s dans ce considérant c o r r e s p o n d e n t aux 
interfaces p r o p r e m e n t dits o u aux spéc i f i ca t ions r e l a t i ­
ves à ces interfaces. 

3.1.2. Il est c la i r que «les idées et les p r i n c i p e s » se 
s i tuent en dehors de la p r o t e c t i o n de la légis lat ion sur 
le d r o i t d ' auteur . Dès lors il est s u p e r f l u de préc iser que 
les idées et les pr inc ipes q u i sont a la base des interfaces 
« n e sont pas susceptibles d'être protégés par le d r o i t 
d ' a u t e u r » étant donné que les idées et les p r i n c i p e s a 
la base de tout p r o g r a m m e « n e sont pas suscept ib les 
d 'être protégés par le d r o i t d ' a u t e u r » . 

3 .1.3. Si l ' o n tient c o m p t e de ces d e u x aspects , le 
hui t ième cons idérant p o u r r a i t être suppr imé d a n s sa 
tota l i té sans que la substance de la p r o p o s i t i o n n 'en 
soit af fectée . L ' a l t e r n a t i v e consis terai t à m o d i f i e r ce 
cons idérant de la manière s u i v a n t e : 

« C o n s i d é r a n t q u ' u n l ien l o g i q u e et, d a n s des cas 
appropr iés , p h y s i q u e d ' i n t e r c o n n e x i o n et d ' i n t e r ­
opérabi l i té est nécessaire dans le but de permet t re 
le p l e i n f o n c t i o n n e m e n t d u p r o g r a m m e avec les 
autres é léments d ' u n système a ins i q u ' a v e c les u t i l i ­
sateurs. Les p r i n c i p e s q u i définissent ces l iens d ' i n ­
t e r c o n n e x i o n et d ' interopérabi l i té sont souvent 
décri ts c o m m e « i n t e r f a c e s » . Les in ter faces p e u v e n t 
être protégés de la m ê m e manière q u e n ' i m p o r t e 
q u e l autre p r o g r a m m e d ' o r d i n a t e u r c o u v e r t p a r le 
d r o i t d ' a u t e u r . » 

a u x termes des d i s p o s i t i o n s de la C o n v e n t i o n de Berne 
relatives aux «œuvres l i t téra i res» . Des lors i l c o n v i e n ­
d r a i t d 'a jouter la phrase suivante à la f in de ce p a r a ­
g r a p h e : 

« D a n s le contexte de la C o n v e n t i o n de Berne. » 

3.3.2. A r t i c l e p r e m i e r : p a r a g r a p h e 3 

3.3.2.1. Le C o m i t é a p p r o u v e le fait d ' e x c l u r e les idées 
et les pr inc ipes de la p r o t e c t i o n d u d r o i t d 'auteur en ce 
q u i concerne les p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r s . 

3.3.2.2. Les termes « l o g i q u e » et « a l g o r i t h m e s » sont 
a m b i g u s , et souvent interchangeables . Q u o i q u ' i l en soit 
et en l 'état actuel de la t echnolog ie et de la législation 
des États membres , i l est d i f f i c i l e d ' i n c l u r e « l o g i q u e » , 
« a l g o r i t h m e s » et « langues de p r o g r a m m a t i o n » dans 
une définition de « p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r » . Par 
consequent , ment ionner spéc i f iquement ces termes dans 
cet art icle p o u r d e m a n d e r leur e x c l u s i o n ne peut que 
créer une c o n f u s i o n et p r o v o q u e r u n débat i n u t i l e . Le 
C o m i t é estime d o n c q u ' i l s devra ient être supprimés . 

3.3.2.3. C o m m e i n d i q u e plus haut , i l est c la i r que les 
« idées et principes» ne sont pas censés être protèges 
par le d r o i t d 'auteur . C o m m e p o u r ce q u i est d u préam­
bule , i l est inut i le de préciser en l ' o c c u r e n c e que les 
idées et les pr inc ipes q u i sont à la base d ' interfaces 
« n e sont pas susceptibles d'être proteges par le d r o i t 
d ' a u t e u r » . L a deuxième phrase p o u r r a i t d o n c être sup­
primée. L e Comité c o m p r e n d et partage la cra inte de 
v o i r les t i tulaires de dro i t s d ' a u t e u r sur un interface 
exercer ces droi ts au de t r iment des règles de c o n c u r ­
rence. Le Comité demeure n é a n m o i n s persuade que la 
deuxième phrase de l ' a r t i c le p r e m i e r , p a r a g r a p h e 3, 
n 'a joute rien en matière de c o n t r ô l e de pra t iques ant i ­
concurrent ie l les , contrô le q u ' i l a p p a r t i e n t bien évidem­
ment à la C o m m i s s i o n d ' a p p l i q u e r par le b ia is des règles 
c o m m u n a u t a i r e s de c o n c u r r e n c e . 

3.2. Préambule : neuvième considérant 

É t a n t d o n n é l ' i m p o r t a n c e que revêtent les c o n v e n t i o n s 
i n t e r n a t i o n a l e s de d r o i t d 'auteur d a n s l ' o p t i q u e des 
m o y e n s de p r o t e c t i o n chois i s p o u r les p r o g r a m m e s 
c o n c e r n é s par la législation sur le d r o i t d ' a u t e u r , i l 
p o u r r a i t s 'avérer uti le d 'a jouter le texte s u i v a n t à la f i n 
d u neuvième c o n s i d é r a n t : 

« . . . a i n s i que le p r i n c i p e d u respect p a r c h a q u e État 
m e m b r e des d i s p o s i t i o n s de la C o n v e n t i o n i n t e r n a ­
t i o n a l e p o u r la p r o t e c t i o n des oeuvres l i t téraires et 
ar t i s t iques (la C o n v e n t i o n de Berne) . » 

3 .3 . Article 1 — Objet de la protection 

3.3 .1 . A r t i c l e p r e m i e r : p a r a g r a p h e 2 

C o m m e cela est précisé p lus haut a u c h a p i t r e 2, le 
C o m i t é est ime que la p r o p o s i t i o n d e v r a i t e x p l i c i t e m e n t 
m e n t i o n n e r la p r o t e c t i o n des p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r 

3.3.2.4. L e paragraphe 3 p o u r r a i t des lors être m o d i ­
fié c o m m e suit : 

« L a protec t ion prévue par la présente d i rec t ive s 'ap­
p l i q u e à toute f o r m e d ' e x p r e s s i o n d ' u n p r o g r a m m e 
d ' o r d i n a t e u r , sans toutefois s 'é tendre a u x idées o u 
aux principes q u i sont a la base d u p r o g r a m m e . » 

3.3.3. A r t i c l e p r e m i e r : p a r a g r a p h e 4 

3.3.3.1. L a C o m m i s s i o n ne d o n n e a u c u n e définit ion 
d u terme d'« originali té ». L ' in terpré ta t ion j u r i d i q u e de 
cette n o t i o n n 'étant pas la m ê m e dans tous les États 
m e m b r e s , ce paragraphe ne c o n t r i b u e n u l l e m e n t à une 
q u e l c o n q u e h a r m o n i s a t i o n . D è s l o r s , le m a i n t i e n de 
différents degrés dans la n o t i o n d 'or ig inal i té dans les 
d ivers États membres p o u r r a i t c o n s t i t u e r une entrave 
a u x échanges dans le d o m a i n e des p r o g r a m m e s d ' o r d i ­
nateur entre les États m e m b r e s . 
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3.3.3.2. L e C o m i t é est consc ient q u e la q u e s t i o n de 
r« originalité » ne concerne pas u n i q u e m e n t la législa­
t i o n sur le d r o i t d 'auteur appl iquée a u x p r o g r a m m e s 
d ' o r d i n a t e u r s . Il soul igne cependant q u e si le p r o b l è m e 
n'est pas examiné dès les premières tentat ives d ' h a r m o ­
n i s a t i o n des législations sur les d r o i t s d ' a u t e u r , des 
entraves aux échanges subsistent d a n s la C o m m u n a u t é 
et la résolution de la q u e s t i o n sera s i m p l e m e n t re tardée . 

3.3.3.3. L e C o m i t é est ime que toute déf in i t ion de la 
n o t i o n d'« originalité » devra i t tenir c o m p t e des élé­
ments suivants : 

3.4.2. A r t i c l e 2 : p a r a g r a p h e 4 

L e C o m i t é a p p r o u v e ce p a r a g r a p h e dans son p r i n c i p e , 
mais suggère p o u r p l u s de c la r té de le r e f o r m u l e r c o m m e 
suit : 

« L o r s q u ' u n p r o g r a m m e d ' o r d i n a t e u r est créé dans 
le cadre d ' u n e act ivi té sa lar iée et des a t t r i b u t i o n s 
d u salarié , l ' e m p l o y e u r est habi l i té à exercer tous 
les d r o i t s y a f férents , sauf s ' i l existe une d i s p o s i t i o n 
contrac tue l le o u une c o n v e n t i o n co l lec t ive va l ide 
c o n t r a i r e . » 

3.3.3.3.1. E l l e ne devra i t c o m p o r t e r a u c u n e ex igence 
d ' o r d r e esthétique, q u a l i t a t i v e o u q u a n t i t a t i v e p o u r le 
p r o g r a m m e . 

3.3.3.3.2. Il ne devra i t exister a u c u n e ex igence 
concernant le degré d 'expert i se de la p r o g r a m m a t i o n . 

3.3.3.3.3. U n p r o g r a m m e d e v r a i t être reconnu, o r i g i ­
n a l , et d o n c protégé, dans la mesure où i l n ' a pas été 
copié à par t i r d ' u n autre p r o g r a m m e . 

3.3.3.4. Si p o u r une r a i s o n q u e l c o n q u e , i l é ta i t décidé 
de ne pas i n t r o d u i r e de définit ion de la n o t i o n d ' o r i g i n a ­
lité, i l serait préférable de f o r m u l e r le p a r a g r a p h e 4 a) 
de manière posi t ive et n o n pas négat ive , ce q u i se t r a d u i t 
p a r la suggestion suivante : 

« U n p r o g r a m m e d ' o r d i n a t e u r bénéf ic ie de la protec­
t i o n s ' i l r e p o n d aux mêmes cri tères d 'or ig inal i té que 
ceux qui s ' appl iquent a u x autres œuvres l i t téraires . » 

3.4.3. A r t i c l e 2 : p a r a g r a p h e . S 

L e C o m i t é est d ' a v i s q u ' i l i m p o r t e de protéger les d r o i t s 
d u t i tu la i re d u d r o i t d ' a u t e u r af férents au p r o g r a m m e 
q u i est à l ' o r i g i n e d u p r o g r a m m e ultérieur. Il p r o p o s e 
d o n c de m o d i f i e r le texte c o m m e s u i t : 

A j o u t e r après « c o n t r a i r e » : 

« L e présent ar t ic le n 'af fecte en r ien le d r o i t d 'auteur 
afférent au p r o g r a m m e d ' o r d i n a t e u r q u i est a l ' o r i ­
gine de p r o g r a m m e s ul tér ieurs . » 

3.5. Article 4 — Actes soumis à restriction 

3.5.1. A r t i c l e 4 a ) 

Il est d i f f i c i l e de d o n n e r une déf ini t ion technique de la 
«v i sua l i sa t ion» d ' u n p r o g r a m m e . C e terme devra i t 
d o n c être remplacé p a r « a f f i c h a g e » . 

3.4. Article 2 — Titubrite du programme 

3.4.1. A r t i c l e 2 : p a r a g r a p h e 3 

3.4.1.1. Il n'est pas cer ta in que la p r o p o s i t i o n soit 
c o n f o r m e aux d i s p o s i t i o n s de la C o n v e n t i o n de Berne 
relatives aux «droi ts m o r a u x » . N é a n m o i n s ces d i s p o s i ­
t ions s 'appl iquent plus a u x formes plus c o n v e n t i o n n e l ­
les d u dro i t d 'auteur sur les œuvres l i t téraires et n o n 
a u x p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r . 

3.4.1.2. C'est p o u r q u o i le C o m i t é a p p r o u v e ce p a r a ­
graphe tel q u ' i l est formulé . Il es t ime légit ime que le 
p r e m i e r t i tu la i re d u d r o i t d ' a u t e u r sur des œuvres de 
c o m m a n d e soit la personne q u i les a c o m m a n d é e s et 
acquises. Il existe une différence entre les p r o g r a m m e s 
d ' o r d i n a t e u r et toutes les autres f o r m e s d 'œuvre litté­
ra i re . Les concept ions q u i ont fait hésiter les législateurs 
des États membres à accorder la p r o t e c t i o n d u d r o i t 
d 'auteur sur les oeuvres de c o m m a n d e au m a n d a n t 
plutôt q u ' a u m a n d a t a i r e relèvent de formes d'œ>uvres 
littéraires plus t r a d i t i o n n e l l e s . D e p l u s , ces ques t ions ne 
m a n q u e n t pas d'être e x p l i c i t e m e n t couvertes d a n s le 
cont ra t q u i lie le m a n d a n t et le m a n d a t a i r e , en p a r t i c u ­
l ier si le m a n d a t a i r e est c o n c e r n é par le d r o i t sur la 
propriété intel lectuel le d u p r o g r a m m e c o m m a n d é . 

3.5.2. A r t i c l e 4 b ) 

A f i n de rester aussi p r o c h e q u e poss ib le de la C o n v e n ­
t i o n de Berne, le C o m i t é p r o p o s e de rédiger l ' a r t i c le 4 
b) de la façon s u i v a n t e : 

« L ' a d a p t a t i o n , t r a d u c t i o n , m o d i f i c a t i o n , arrange­
ment d ' u n p r o g r a m m e d ' o r d i n a t e u r et la r e p r o d u c ­
t ion d ' u n e tel le a d a p t a t i o n , t r a d u c t i o n , m o d i f i c a t i o n 
o u a r r a n g e m e n t . » 

B i e n que la C o m m i s s i o n ait évité d ' i n c l u r e des défini­
t ions dans la d i r e c t i v e , le m o t « a d a p t a t i o n » se prête a 
diverses in terpréta t ions et i l p o u r r a i t s 'avérer nécessaire 
de le définir dans la d i r e c t i v e . 

3.5.3. A r t i c l e 4 c ) 

3.5.3.1. B ien q u e le s u p p o r t matériel d ' u n p r o ­
g r a m m e d ' o r d i n a t e u r puisse être « v e n d u » , le m o t 
« v e n t e » est inappropr ié appl iqué aux p r o g r a m m e s 
d ' o r d i n a t e u r s e u x - m ê m e s . 

3.5.3.2. L a C o m m i s s i o n n ' a défini aucune l i m i t e géo­
g r a p h i q u e c o n c e r n a n t l ' épuisement des dro i t s (la seule 
C o m m u n a u t é p a r e x e m p l e ) . Q u e l q u e soit l ' intérêt 
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d ' u n e l i m i t e géographique , le C o m i t é estime q u ' i l s 'agit 
d ' u n e q u e s t i o n c o m m e r c i a l e et n o n relevant de la légis­
l a t i o n sur le d r o i t d ' a u t e u r , autrement d i t la législat ion 
c o m m u n a u t a i r e sur le d r o i t d 'auteur ne c o n s t i t u e r a i t 
pas le m o y e n appropr ié d ' in te rd i re l ' i m p o r t a t i o n p a r a l ­
lèle à p a r t i r de pays tiers. L e Comité m a r q u e son a c c o r d 
sur l ' i n t e n t i o n de cette d i s p o s i t i o n , q u i précise c la i re ­
ment que le p a r t i c u l i e r o u l 'entreprise de la C E q u i 
acquier t une l i cence d ' u n p r o g r a m m e dont le t i t u l a i r e 
des d r o i t s est extér ieur a la C o m m u n a u t é , est protégé . 
C e p e n d a n t , l ' ensemble de la quest ion de l ' i m p o r t a t i o n 
paral lè le de p r o g r a m m e s à par t i r de pays tiers d e v r a i t 
être étudié de façon plus appropriée par la C o m m i s s i o n . 

3.5.3.3. Il est d i f f i c i l e de définir avec précis ion le 
terme « c o m m e r c i a l i s a t i o n » . Le C o m i t é suggère d ' a p ­
p o r t e r certaines m o d i f i c a t i o n s au libellé d u p a r a g r a p h e 
4 c) a f i n de remédier à cette difficulté. 

p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r autrement que dans le cadre 
d ' u n a c c o r d écrit et signé par les d e u x par t ies . L e recours 
à de tels accords écrits d i m i n u e r a avec l 'évolut ion tech­
n o l o g i q u e . L e C o m i t é suggère de s u p p r i m e r la m e n t i o n 
d ' a c c o r d s écrits et signés par les d e u x part ies et de la 
r e m p l a c e r p a r les termes « un a c c o r d de l icence v a l i d e », 
de p l u s , les mots « les actes enumérés à l ' a r t i c le 4 lettres 
a) et b) n ' e x i g e n t » devraient être remplaces par les 
termes suivants plus res tr ic t i fs : « L a r e p r o d u c t i o n par 
c h a r g e m e n t , af f ichage, passage, t r a n s m i s s i o n o u stoc­
kage n ' e x i g e » . D e p l u s , ce texte ne précise pas si l ' u t i l i ­
s a t i o n s imultanée d ' u n tel p r o g r a m m e p a r p l u s i e u r s 
ut i l i sa teurs est autorisée. Par conséquent , le C o m i t é 
r e c o m m a n d e d 'a jouter après « . . . l ' e x p l o i t a t i o n d u p r o ­
g r a m m e » : 

« ... sur une seule machine par un seul u t i l i sa teur à 
u n m o m e n t donné . » 

b) l ' a d a p t a t i o n , t r a d u c t i o n , m o d i f i c a t i o n et a r r a n ­
gement d ' u n p r o g r a m m e d ' o r d i n a t e u r et la 
r e p r o d u c t i o n d 'une telle a d a p t a t i o n , t r a d u c t i o n , 
m o d i f i c a t i o n o u arrangement d ' u n p r o g r a m m e 
d ' o r d i n a t e u r ; 

3.5.4. M o d i f i c a t i o n d e l ' a r t i c l e 4 

Fl est des lors suggère de l ibel ler l 'art ic le 4 c o m m e s u i t : 

« S o u s reserve des d i s p o s i t i o n s de l ' a r t i c le 5, les 
dro i t s exc lus i f s visés a l 'ar t ic le l"^"^ c o m p o r t e n t le 
d r o i t de faire o u d ' a u t o r i s e r : 

a) la r e p r o d u c t i o n d ' u n p r o g r a m m e d ' o r d i n a t e u r 
par tout m o y e n et sous toute f o r m e , en t o u t o u 
en par t ie . L o r s q u e le chargement , l ' a f f i c h a g e , 
le passage, la t r a n s m i s s i o n o u le s tockage d u 
p r o g r a m m e d ' o r d i n a t e u r nécessitent la r e p r o ­
d u c t i o n de tout o u part ie d u p r o g r a m m e , ils sont 
consideres c o m m e des actes s o u m i s à restr ic­
t ions ; 

3.6.1.2. L a C o m m i s s i o n devrai t également envisager 
de faire d u d r o i t de confec t ionner des copies de sauve­
garde d ' u n p r o g r a m m e l ' u n des d r o i t s généraux des 
ut i l i sa teurs . 

L e texte su ivant est p r o p o s e : 

<• a) L a r e p r o d u c t i o n d u p r o g r a m m e o u d ' u n p r o ­
g r a m m e d ' o r d i n a t e u r adapté de ce p r o g r a m m e , 
ne const i tue pas une i n f r a c t i o n aux d r o i t s de 
l ' auteur de ce p r o g r a m m e si : 

(i) la r e p r o d u c t i o n est ef fectuée par , o u p o u r , 
le t i tu la i re de l ' e x e m p l a i r e (•• o r i g i n a l »,) a 
par t i r d u q u e l la r e p r o d u c t i o n est e f fectuée ; 

(ii) la r e p r o d u c t i o n est ef fectuée a la seule f i n 
de s'assurer q u ' u n autre e x e m p l a i r e d u 
p r o g r a m m e peut être ut i l ise par le t i tu la i re 
de l ' exempla i re o r i g i n a l , si un e x e m p l a i r e 
d u p r o g r a m m e est p e r d u , détruit , o u r e n d u 
i m p r o p r e a l ' u t i l i s a t i o n . 

c) la d i s t r i b u t i o n d exempla i res u un p r o g r a m m e 
d ' o r d i n a t e u r par la concess ion d 'une l i cence , la 
vente, le leas ing et la l o c a t i o n , a insi que l ' i m p o r ­
t a t i o n a u x fins précitées. L e d r o i t de c o n t r ô l e r 
la d i s t r i b u t i o n d ' u n e x e m p l a i r e d ' u n p r o g r a m m e 
est épuisé, en ce q u i concerne la vente o u l ' i m ­
p o r t a t i o n d ' u n e x e m p l a i r e p o u r la première 
vente de l ' e x e m p l a i r e a toute p e r s o n n e , p a r le 
t i tu la i re d u d r o i t o u avec son c o n s e n t e m e n t . » 

(Plus une éventuelle clause définissant 1'« a d a p t a t i o n ».) 

3.6. Article 5 — Exceptions aux actes soumis à restric­
tions 

3.6 .1 . A r t i c l e 5 : p a r a g r a p h e 1 

3.6.1.1. C e p a r a g r a p h e d o i t être plus précis . Il existe 
en effet dif férentes manières d ' o c t r o y e r une l i cence de 

b) L 'al inéa a) ci-dessus ne s ' a p p l i q u e pas si : 

(i) i l est mentionné c l a i r e m e n t par écrit sur 
l ' e x e m p l a i r e o r i g i n a l , o u sur tout autre 
s u p p o r t o u embal lage inc lus o u jo int , q u ' i l 
est interdi t d'effectuer des copies de sauve­
garde o u si le suppor t sur lequel l ' e x e m ­
pla ire o r i g i n a l est f o u r n i n'est pas de nature 
a être p e r d u , détruit , o u r e n d u i m p r o p r e a 
l ' u t i l i s a t i o n dans des c o n d i t i o n s n o r m a l e s 
d ' u t i l i s a t i o n ; 

(ii) i l existe un accord j u r i d i q u e m e n t v a lab le 
a u x termes d u q u e l une telle r e p r o d u c t i o n 
const i tue une i n f r a c t i o n . » 

3.6.2. A r t i c l e 5 : p a r a g r a p h e 2 

P o u r des ra isons de clarrè, le C o m i t é suggère de m o d i f i e r 
ce p a r a g r a p h e c o m m e su i t : 

¿1 
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« L o r s q u ' u n e x e m p l a i r e d ' u n p r o g r a m m e d ' o r d i n a ­
teur a été v e n d u o u r e n d u accessible au p u b l i c 
autrement que d a n s le c a d r e d ' u n a c c o r d de l icence 
va l ide , le d r o i t e x c l u s i f d u t i t u l a i r e d ' a u t o r i s e r l a 
l o c a t i o n ne peut être e x e r c é p o u r empêcher l ' u t i l i s a ­
t ion de cet e x e m p l a i r e d u p r o g r a m m e c o m m e maté­
riel de référence p a r des p a r t i c u l i e r s dans les l o c a u x 
d 'organismes à b u t n o n l u c r a t i f , tels que les b i b l i o ­
thèques p u b l i q u e s , q u i mettent des p r o g r a m m e s en 
tant q u e : m a t é r i e l de référence à la d i s p o s i t i o n d u 
publ ic .» 

3.7. Article 6 — Infractions secondaires 

L a C o m m i s s i o n d e v r a i t e x a m i n e r les t r a d u c t i o n s dans 
les diverses langues d u terme « i n f r i n g e m e n t » a f i n de 
s'assurer qu'e l les n ' i m p l i q u e n t pas nécessairement des 
sanctions pénales . 

3.S. Article 7 — Durée de la protection 

3.8.1. C e t ar t ic le f ixe une durée de p r o t e c t i o n diffé­
rente de celle de la C o n v e n t i o n de Berne car , c o m m e le 
ment ionne la C o m m i s s i o n dans son e x p o s é des m o t i f s 

une telle référence à la durée de vie d ' u n auteur h u m a i n 
p o u r r a i t être de nature a susciter certaines hési tat ions 
en cas de t ifularité c o m m u n e d'oeuvres créées par o r d i ­
nateur et quant à la durée de p r o t e c t i o n q u i en résul­
tera ». Étant donné q u e la durée de vie d ' u n p r o g r a m m e 
d ' o r d i n a t e u r est t o u j o u r s très inférieure a 50 ans, l ' i n ­
quiétude expr imée p a r la C o m m i s s i o n est purement 
intel lectuelle et ne d e v r a i t pas dé tourner de la nécessité 
de respecter le p lus poss ib le les d i s p o s i t i o n s de la 
C o n v e n t i o n de Berne . L e m ê m e a r g u m e n t vaut p o u r 
toute période p r o p o s é e , 25 o u 30 ans p a r e x e m p l e . Le 
Comité do i t s o u l i g n e r l ' intérêt de se c a l q u e r sur la 
C o n v e n t i o n de Berne . Des lors , le C o m i t é estime que 
cet article devra i t être modif ié c o m m e s u i t : 

•< C o n f o r m é m e n t a cet a r t i c l e , la durée de p r o t e c t i o n 
est de c i n q u a n t e ans après le décès de l ' auteur (ou 
s ' i l existe p lus ieurs auteurs , après le décès d u dernier 
auteur en vie) . L a durée de p r o t e c t i o n d 'une œuvre 
créée par o r d i n a t e u r est de c i n q u a n t e ans à c o m p t e r 
de la date de sa c r é a t i o n . » 

jusqu 'à ce q u ' e l l e so i t modif iée , a u q u e l cas la C o m m i s ­
s i o n p o u r r a s o u m e t t r e une p r o p o s i t i o n de m o d i f i c a t i o n 
de la d i r e c t i v e . 

T o u t e f o i s , l ' a d o p t i o n d e cette p o s i t i o n a u j o u r d ' h u i ne 
cons t i tue pas u n engagement, à défendre les • p r i n c i p e s 
q u i sous - tendent cette c o n d i t i o n lors des réunions de 
révision de la C o n v e n t i o n de Berne. 

3.8.3. B i e n que le n o m b r e de p r o g r a m m e s c o n c e r n é s 
soit e x t r ê m e m e n t fa ib le , le C o m i t é est ime q u ' e n V u e de 
respecter le p l u s poss ib le la C o n v e n t i o n de Berne (et 
n o t a m m e n t l ' a r t i c l e 7, paragraphe 3), i l c o r i v i e n d r a i t 
d ' insérer l ' a c t u e l texte de l 'ar t ic le 7 devenant p a r a g r a ­
p h e ! ) : 

« 2 . D a n s le cas d 'œuvres a n o n y m e s o u p s e u d o n y ­
mes, la durée de p r o t e c t i o n est de c i n q u a n t e ans à 
c o m p t e r de la première mise en c i r c u l a t i o n légale 
d ' e x e m p l a i r e s d u p r o g r a m m e . T o u t e f o i s , lorsque le 
p s e u d o n y m e a d o p t é ne laisse a u c u n d o u t e q u a n t 
à l ' identité de l ' a u t e u r , le p a r a g r a p h e 1 c i -dessus 
prévaut . Il sera également a p p l i c a b l e si l ' a u t e u r 
d ' u n e o e u v r e a n o n y m e o u p s e u d o n y m e révèle s o n 
identité au c o u r s desdits c inquante ans. » 

3.9. Article 8 — Maintien d'autres dispositions législa­
tives 

L e C o m i t é es t ime q u e cet art ic le serait p lus c l a i r : 

a) Si dans u n s o u c i de cohérence avec la d i rec t ive sur 
la p r o t e c t i o n j u r i d i q u e des t o p o g r a p h i e s de p r o d u i t s 
s e m i - c o n d u c t e u r s , la phrase « p o u r autant que ... 
d i rec t ive» étai t supprimée o u 

b) Si l ' a r t i c l e 8, p a r a g r a p h e 1, était remplacé p a r : 

« Les d i s p o s i t i o n s de la présente d i rec t ive n 'af fectent 
pas la p r o t e c t i o n j u r i d i q u e des p r o g r a m m e s d ' o r d i ­
nateur ne re levant pas de la législation sur le d r o i t 
d ' a u t e u r . » 

L a C o n v e n t i o n prévoi t « au m o i n s 50 ans ». N é a n m o i n s , 
une telle f o r m u l a t i o n p e r m e t t r a i t a u x États membres 
de f ixer des durées de p r o t e c t i o n dif férentes , d o n c de 
nouvel les entraves a u x échanges . E n tout état de cause, 
le c h o i x de 50 ans est c l a i r e m e n t c o n f o r m e à la C o n v e n ­
t ion de Berne. 

3.10. Article 9 — Dispositions finales 

L a date l i m i t e à f i x e r dans cet ar t ic le devra i t b ien sûr 
être le 1 " j anvier 1993 et la sect ion espère que le C o n s e i l 
p o u r r a arrêter une date plus p r o c h e . 

3.8.2. A u cas où la C o m m i s s i o n s ' inquiéterai t égale­
ment de ce que le l ibellé de la C o n v e n t i o n de Berne 
puisse être modif ié d a n s le f u t u r p o u r préciser que la 
durée de p r o t e c t i o n soi t de c i n q u a n t e ans « à c o m p t e r 
de la date de la c r é a t i o n » , le C o m i t é reste d ' a v i s que 
l ' o n devrait (dans la mesure d u possible) respecter la 
C o n v e n t i o n de Berne d a n s sa v e r s i o n actuel le , et ce 

E n t o u t état de cause, le C o m i t é souhai tera i t s o u l i g n e r 
l ' i m p o r t a n c e d ' u n e décision d u C o n s e i l dans les p lus 
brefs délais sur cette d i rec t ive , de manière à ce que les 
Éta ts m e m b r e s puissent défendre une p o s i t i o n c o m m u n e 
c la i re lors des négoc ia t ions visant à réviser la C o n v e n ­
t i o n de B e r n e . 

S' 
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4. Autres observations 

4 .1 . B i e n q u ' i l accue i l le f a v o r a b l e m e n t cette p r o p o s i ­
t i o n de la C o m m i s s i o n , le C o m i t é est ime que d 'autres 
aspects d u L i v r e vert sur le d r o i t d ' a u t e u r nécessitent 
également l ' é laborat ion de p r o p o s i t i o n s de d i s p o s i t i o n s 
légales q u ' i l espère recevoi r b ientô t de sorte q u ' a u 
1̂ ^ janvier 1993, la p o s i t i o n de la C o m m u n a u t é q u a n t 
à la législation en mat ière de d r o i t d ' a u t e u r dans son 
ensemble soit c l a i r e . 

4.2. L e C o m i t é est d ' a v i s que l ' i m p a c t de la législa­
t i o n tant sur l ' i n d u s t r i e d u matér ie l et d u logic ie l i n f o r ­
m a t i q u e que sur le d é v e l o p p e m e n t des technologies de 
l ' i n f o r m a t i o n d e v r a i t être régul ièrement évalué par la 
C o m m i s s i o n , n o t a m m e n t si une m o d i f i c a t i o n de la légis­
l a t i o n c o m m u n a u t a i r e est prévue à la suite d 'une m o d i ­

f i c a t i o n de l a C o n v e n t i o n de Berne . L a C o m m i s s i o n 
devra i t envisager de t ransmet tre régulièrement un rap­
por t sur l 'effet de cette législation au C o n s e i l , au Par le ­
ment européen et au C o m i t é é c o n o m i q u e et s o c i a l . 

4.3. Il est évident q u ' i l existe p a r t o u t dans la C o m ­
m u n a u t é u n grave p r o b l è m e d 'accès n o n autorisé a u x 
p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r (le « p i l l a g e » ) . Il faut égale­
ment m e n t i o n n e r la q u e s t i o n des « v i r u s » , c 'est-à-dire 
l ' i n s e r t i o n il légale dans les p r o g r a m m e s d ' o r d i n a t e u r 
d 'é léments e m p ê c h a n t l e u r f o n c t i o n n e m e n t . Ces ques­
t ions ne relèvent pas d u d r o i t d ' a u t e u r p r o p r e m e n t d i t 
mais affectent l 'usage des technologies i n f o r m a t i q u e s et 
ont é v i d e m m e n t des répercussions sur la réglementat ion 
dans le cadre d u M a r c h é u n i q u e . L e C o m i t é r e c o m ­
m a n d e à la C o m m i s s i o n d ' a c c o r d e r une a t tent ion toute 
part icul ière à ces ques t ions dans le but d 'é laborer des 
p r o p o s i t i o n s de d i s p o s i t i o n s législatives. 

Fa i t à B r u x e l l e s , le 18 o c t o b r e 1989. 

Le Président 

du Comité économique et social 

Alberto M.ASPRONF. 


